 LEI N.º 1403, DE 29 DE NOVEMBRO DE 2006.
Dispõe sobre o adiantamento de numerário a servidores em viagens para fora do Município.
O PREFEITO MUNICIPAL DE FORMIGUEIRO.

Faço saber, em cumprimento ao disposto na Lei Orgânica do Município, que a Câmara Municipal aprovou e eu sanciono e promulgo a seguinte Lei:


Art. 1º - O adiantamento de numerário a servidores em viagem a serviço para fora do Município de Formigueiro, obedecerá ao disposto nesta Lei, em complementação ao previsto no Art. 75 da Lei n.º 1.329, de 27.12.05.


Art. 2º - O adiantamento consiste na entrega de numerário a servidor, com a finalidade de lhe dar condições de realizar as despesas necessárias com viagem, que exija seu afastamento  eventual e temporário do Município.


Parágrafo único – O gozo deste direito, é uma opção do servidor.


Art. 3º - Para os fins desta Lei, consideram-se despesas de viagem:


I – diárias;


II – passagens intermunicipais;


III – despesas com locomoção urbana;


IV – pedágios;


V – combustíveis;


VI – garagens ou estacionamento;


VII – panes em veículos próprios.


Art. 4º - A concessão do adiantamento de que trata esta Lei, obedecerá as normas constantes nos artigos 68 e 69 da Lei Federal nº 4.320/64.


Art. 5º - O valor do adiantamento será de até o montante estimado, considerando-se todas as despesas previstas com o deslocamento.


Art. 6º - A autorização para a concessão do adiantamento é de competência do titular da secretaria, mediante solicitação verbal do servidor. 


Art. 7º - De imediato após o retorno, o servidor deverá prestar contas do valor recebido, anexando os comprovantes, como segue:


I – as diárias serão comprovadas mediante documento que certifique a presença do servidor no evento que motivou a viagem;

II – em viagens destinadas a participação em reuniões, visitas a órgãos que não certifiquem a presença, o convite, folder, programação ou pauta, servirá como comprovante;


III – em casos não previstos nos incisos anteriores, ou que seja impossível a comprovação através de documentos emitidos por terceiros, o titular da secretaria ou superior imediato que autorizou a viagem, deverá firmar declaração contendo a justificativa, motivação, razões, destino, data e horários da missão, data da saída e retorno do servidor;


IV – as despesas com passagens e locomoção urbana, deverão ser comprovadas mediante  recibos fornecidos pelos transportadores;


V – as despesas com pedágios, combustíveis, garagens, estacionamentos ou panes em veículos próprios, deverão ser comprovadas através de notas ou cupons fiscais.


Parágrafo único – Além da comprovação prevista no inciso I deste artigo, a administração poderá exigir a anexação da declaração prevista o inciso III.

Art. 8º  – Não terá direito a um segundo adiantamento, o servidor que não tenha prestado contas do anterior e devolvido o saldo porventura não utilizado.


Art. 9º - Estas normas atingem também aos agentes políticos do executivo municipal.


Art. 10 - Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL,
Em 29 de novembro de 2006.

João Natalício Siqueira da Silva

Prefeito Municipal

  Registre-se e Publique-se

  Sandra Regina Alves da Silva

 Secretária da Administração

